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os BOTOCUDOS E SUA TRAJETÓRIA HISTÓRICA

Maria Hilda B. Faraísu

As
primeiras notícias sobre os Botocu-

dos, ainda chamados de Aimoré ou Ta-

puia, datam dos primeiros anos de ten-

tativa de colonização do país.

O território ocupado pelos Botocudos com-

preendia grandes faixas da Mata Atlântica e da

Zona da Mata na direção leste-sudeste, cons-

tituídas de florestas latifoliadas tropicais,

cujos limites prováveis seriam o vale do Sali-

tre, na Bahia, e o rio Doce, no Espírito Santo.

Desconhecemos se tal ocupação foi processa-

da simultaneamente ou se — em decorrência

da intensa migração dos vários grupos, acen-

tuada pelo contato belicoso com a sociedade

dominante — a referida ocupação deu-se nos

vários pontos em momentos históricos dife-

rentes.

Os primeiros contatos belicosos ocorreram

no século XVI, quando da instalação das capi-

tanias de Ilhéus e Porto Seguro. No caso de

Ilhéus, os atritos deveram-se às tentativas de

apreensão de Aimoré visando substituir a qua-

se desaparecida mão-de-obra tupiniquim após

a revolta de 1550 e após a epidemia de varíola

de 1562-3 (Paraíso, 1983, 1990).

A revolta de 1550 foi uma reação às tenta-

tivas de escravização perpetradas pelos colo-

nos que iniciavam a sua atividade açucareira.

A mudança de relações e a opressão fizeram

com (jue os Tupiniquins procurassem libertar-

se do jugo pelo atacjue e incêndios a engenhos,

vilas e canaviais, provocando graves prejuízos

à economia local. As medidas coercitivas fize-

ram-se sentir pela ação do governador Mem
de Sá, que, pessoalmente, comandou o ataque

aos Tupiniquins rebelados. O combate culmi-

nou na "Batalha dos Nadadores" (Paraíso,

1983), na queima de várias aldeias e na impo-

sição da servidão por dívida aos Tupiniquins

como forma de garantir o ressarcimento dos

prejuízos provocados durante a revolta.

Já a epidemia de sarampo surtiu também
graves efeitos na composição demográfica do

grupo. A doença foi introduzida no Espírito

Santo por um irmão da Companhia de Jesus

e se alastrou pelos vários aldeamentos jesuíti-

cos do litoral. Depois, devido à reação dos ín-

dios que optavam por fugir para as aldeias do

sertão, a epidemia assumiu proporções que

não podem ser avaliadas devido à falta de

dados.

A correlação entre esses dois fatores e a rea-

ção dos Aimoré está claramente explicitada em
vários autores, dentre os quais destacaremos

Silva Campos (1947:75-9) ao afirmar que, após

a guerra de 1556 e a peste de 1562-3, seguiu-

se um longo período de fome devido à falta

de braços para desenvolver a lavoura. Os co-

lonos passaram a invadir os sertões para apre-

sar os Aimoré, provocando-lhes a reação tam-

bém sob forma de ataques constantes aos en-

genhos, fazendas e vilas.

Já em Porto Seguro, os conflitos iniciais

relacionaram-se às entradas promovidas pelos

donatários da capitania em busca de ouro e

pedras preciosas na região e na vizinha Espí-

rito Santo (Cubas, 1902; Egler, 1962). Assim,

sucessivamente e em poucos anos, tivemos as

entradas de António Dias Adorno; Francisco

de Buza Spinoza, Martin de Carvalho, Sebas-

tião Fernandes Tourinho, Diogo Martins; Mar-
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Luta de Botocudos.

Quartel dos Arcos,

rio Jequitinhonha.

Aquarela de
autoria do príncipe

Wied-Neuwied,
1816.

COS de Azeredo e Fernando de Souza (Senna,

1927; Egler, op. cit.; \'ianna, 1935; Maria,

1902; Magalhães, 1944; .\lmeida Prado, 1945).

Datam do mesmo período os ataques às al-

deias jesuíticas de Tinharé, Boipeba e Cama-

mu, que perduraram por todo o século XVII,

obrigando a contratação de bandeirantes pau-

listas para a solução do conflito por meio da

decretação de "guerra justa" aos Gueren, em
1673, comandada por João Amaro (Acioly e Sil-

va e Amaral, 1925:132-3; Southey, 1977:278).

As pressões dos moradores da região eram

grandes, exigindo a atuação efetiva do gover-

no para defesa dos moradores dessa região, a

maior produtora de farinha. Várias experiên-

cias foram feitas na tentativa de combater os

Aimoré: envio de tropas; construção de um
forte em Cairu; estímulo ao surgimento de mi-

lícias particulares; distribuição de soldados por

fazendas e \ilas, sem porém obterem o suces-

so almejado.

Como última medida foi contratado o ser-

tanista paulista João Amaro Parente com di-

reito à obtenção de escravos na "guerra justa"

e a sua venda na Bahia, recebendo ainda co-

mo gratificação uma sesmaria no rio Pa-

raguaçu.

Apesar do combate sistemático e das ten-

tativas de aldeamento feitas pelo padre Do-

mingos Rodrigues, que havia aprendido a lín-

gua em contato com os Aimoré vendidos co-

mo escravos em Ilhéus, os índios continuaram

a atacar a região.

Em 1651 a guerra restabeleceu-se, após a

decisão do governador Diogo de Oliveira de

retirar três casais do aldeamento do rio de

Contas para \ içiar o deslocamento dos Kiriri.

então em guerra contra a Coroa. A não-acei-

tação do deslocamento favoreceu a aliança en-

tre os dois grupos no combate aos colonos. A
guerra teria durado de forma intermitente até

1725, sendo o ano mais crítico o de 165S.

Essa revolta, conhecida por Confederação

dos índios Gueren, coincidiu com o le\ante

de inúmeros outros grupos: os PaxBvá, Mon-

goyó, Aramarizes, Orizes, Procazes, Kiriri e ou-

tros (Silva Campo, op. cit.:107, 137, 139).

A primeira notícia do aldeamento de Boto-

cudos é de 1602, em Ilhéus. Tal fato de\eu-se

à ação do padre Domingues Rodrigues. Esses

índios foram transferidos para a ilha de Itapa-

rica, no Recôncavo baiano, onde contraíram

várias doenças infecto-contagiosas que deter-

minaram a morte de boa parte de sua popula-

ção e a fuga da restante, que voltou a embre-

nhar-se nas matas, fugindo do contato.

As áreas das capitanias de Porto Seguro e

Espírito Santo continuaram a ser \arridas por

entradas como as de Wilhelm Glimer (Maia,

op. cit.:32); Fernão Dias Paes Leme; João Cor-

reia de Sá e Rodrigo Prado; Agostinho Barba-

Iho Arzão — todas elas entrando em conflito

com vários subgrupos Botocudos que vi\iam

na região (Egler, op. cit.:155; \'asconcelos,

1985:785; Pizarro, 1909:524; Taunay, 1928:20).

Já no século xviii, Domingos Dias do Pra-

do, António Gonçalves Figueira e Sebastião

Leme continuavam o trabalho de prospecção

de riquezas minerais e de caça e aprisiona-

mento de índios, .\lguns aldeamentos são no-

ticiados nesse momento: o de Nossa Senhora

dos Remédios de São José da Barra Longa do

rio das Contas, São Fidélis do rio Una e o de

Nossa Senhora da Conceição dos índios Gren

do rio Itaípe, todos na capitania de Ilhéus.

O aldeamento do rio Una, em \'alença, foi

fundado graças ã atuação de um úidio Boto-

cudo, criado por um capuchinha que inter-

mediou a ação entre o missionário e os índios,

em 1749. Tal aldeamento te\e apoio integnil

do conde de Sabugosa, interessado em usiir os

no\os iddeados para combater os Pataxó.

A mesma preocupação fez com que o mar-

(juês de Nalença detenniuiísse a criação de um
no\o iUdeamento. em 17S2, chamado de po-

voação Nova Almada dos Funis do Rio d.is

Contas, com o mesmo objetivo de combater

os Pataxó. Porém, os Círen ternúnar;un por

re\olt;u-se com a decisão de di\ idir o contin-

gente aldeado em dois blcKos de cinqiienta
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casais. Um ficaria vivendo no aldeamento, o

outro, à disposição do capitão-mor para pene-

trações no sertão da Ressaca. A revolta dos

Gren resultou na fuga dos aldeados, apesar da

oferta de salário de quarenta réis por cabeça.

Os poucos índios que restaram para o traba-

lho de combate aos Mongoyó e Pataxó, devi-

do aos maus-tratos impostos por diretores, ter-

minaram, também, por abandonar o aldea-

mento, culminando na sua extinção no início

do século seguinte, tendo-se erigido no seu lu-

gar a vila da Barra do Rio das Contas.

O aldeamento de São José da Barra Longa

do Rio de Contas perdurou até o século XIX,

quando foi extinto sob a alegação de que os

índios já não se diferenciavam dos moradores

nacionais, não sendo mais necessário garantir-

Ihes proteção e terras. Sobre o aldeamento de

Itaípe não há notícias de quando e por que

ocorreu sua extinção.

E interessante observarmos que, entre os

séculos XMI e X\'III, ocorreram as falências das

capitanias de Ilhéus, Porto Seguro e Espírito

Santo, resultando na sua reversão para a Co-

roa, que interrompeu os investimentos na re-

gião. A razão de tal decisão deveu-se não só

ao desinteresse da Coroa portuguesa como
também à estratégia de transformar a área em
zona tampão que inviabilizasse o acesso sem

controle às minas da futura capitania de Mi-

nas Gerais. As únicas derrubadas permitidas

eram as que se destinavam ao fornecimento

de madeiras para a Armada Real. Consequen-

temente, a zona tornou-se o refúgio privilegia-

do dos grupos indígenas que se mantiveram

nas matas interiores, afastados do processo de

expansão da sociedade nacional. Eram os Bo-

tocudos, Mongoyó, Pataxó, Cumanoxó, Cuta-

xó, Paríame, Malali, Maxakali, Baenã e Kama-
kã. Tal situação permitiu-lhes, até 1760, man-

terem seus padrões sociais e a integridade de

seus territórios. Também as práticas da fuga

ao contato e do ataque sistemático às frentes

de expansão permitiram resguardar esse refú-

gio por certo período, considerando-se tam-

bém a baixa densidade demográfica que ca-

racterizava a ocupação nacional na região das

fronteiras do sertão, excetuando-se as áreas de

mineração.

A falência da mineração levou a profundas

transformações no modelo económico regio-

nal, que vieram a se refletir dramaticamente

sobre a vida das populações indígenas ali re-

^á
fugiadas. As novas opções económicas foram

a pecuária, o comércio e a agricultura, e as zo-

nas de escoamento dos produtos foram os

grandes rios locais, que apresentavam como
característica o fato de nascerem em Minas

Gerais e atravessarem o Espírito Santo ou a

Bahia, garantindo acesso aos portos litorâneos.

O povoamento inicia-se ao longo desses rios

como suporte para o comércio, para o comba-

te aos Botocudos e a expansão da ocupação

territorial. Surgem, então. São João do Paraí-

so nas cabeceiras do Pardo, em conexão com
Canavieiras no litoral, vila do Fanado de Mi-

nas Novas, no Jequitinhonha, e vila de Bel-

monte na Bahia; Philadelphia, hoje Teófilo

Otoni, no Mucuri, e Nova Viçosa, na sua foz

baiana; Pessanha, no rio Suaçuí, afluente do

Doce, em Minas, e Regência na sua foz capi-

xaba. O desenvolvimento desses centros exi-

gia a superação de algumas dificuldades, ain-

da que aproveitando as rotas naturais dos rios:

carência de pontos de abastecimento para as

tropas, falta de segurança e ausência de estra-

das mais adequadas.

A necessidade de solução para esses entra-

ves motivou investimentos massivos na aber-

tura das rotas, com seus implementos comple-

mentares: a construção de presídios, (juartéis

e destacamentos e o aldeamento dos Botocu-

dos, além de outros ligados a incentivos para

a instalação de colonos. Pelo que se depreen-

Capitão June e

sua esposa, rio

Jequitinhonha.

Gravura de M.

Wied-Neuwied
(1815-17).
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de dos documentos relatixos ao rio Doce, en-

tendemos que o presídio funcionava como o

centro de decisões de uma divisão militar, lo-

CiU onde residia o maior contintíente de tro-

pas e os oficiais mais ^tíraduados; nos (juartéis

temos as estruturas intermediárias de decisão,

iili residindo tenentes ou iilferes e, excepcio-

nalníente, um tíraduado inferior, como sargen-

to e cabo. Os quartéis têm sob o seu controle

algims destacamentos. A estrutura física do

quartel é mais complexa que a dos destaca-

mentos e mais simples que a dos presídios. Fi-

nalmente, os destacamentos são estruturas me-

nos complexas de poder e organização. Ali fi-

cavam alocados poucos soldados e, excepcio-

nalmente, graduados, ocupando, na maioria

das vezes, uma simples cabana de palha.

Há, portanto, toda uma hierarquia militar

de ordenamento do poder de decisão e co-

mando, que se revela não só na composição

da tropa sediada como também nas constru-

ções e imestimentos realizados para guarne-

cer as tropas.

Esse quadro de expansão da sociedade do-

minante coincide com o momento que pode-

ríamos definir como de vácuo em termos de

orientação de política indigenista. Após a Car-

ta Régia de 12/5/1798, fruto da pressão de la-

tifundiários insatisfeitos com a maneira "bran-

da" como os índios eram tratados, ressurgiu

o sentimento de que a problemática deveria

ser tratada por meio da violência, para que se

processassem com a devida rapidez as trans-

formações julgadas necessárias, como a libe-

ração dos territórios indígenas e o engajamen-

to compulsório de uma população em traba-

lhos e atividades consideradas essenciais para

o desenvolvimento das regiões interioranas

(Paraíso, 1990).

A referida Carta Régia aboliu o direito de

os índios venderem livremente a sua força de

trabalho, restaurando a dominação mais dire-

ta sobre os trabalhadores indígenas com os es-

tímulos aos descimentos e a imposição de tra-

balho compulsório em atividades que deve-

riam ser realizadas, preferencialmente, fora do

perímetro da aldeia, fosse em propriedades

particulares ou em obras públicas.

Esse tipo de raciocínio e de busca de al-

ternativas de ocupação económica para a área

em apreço redundou numa política e numa
prática militarista \ iolenta e expropriadora das

terras indígenas, além de exploradora da for-

ça de trabalho dos grupos, resultando pratica-

mente no seu extermínio.

A política indigenista expressou-se median-

te um conjunto de leis emitidas sucessivamen-

te, que atendiam aos argumentos dos colonos

e governantes, baseadas na necessidade de le-

var o desenvolvimento aos sertões e na feroci-

dade dos Botocudos, que reagiam, a seu mo-

do, ao devassamento do seu território. Os prin-

cipais mentores e executores dessa política

militarista foram d. Rodrigo de Souza Couti-

nho, o conde de Linhares, ministro da Guerra

de d. João VI, o conde de Palma, o omidor de

Porto Seguro, José Marcelino da Cunha, os

presidentes da província do Espírito Santo, .\n-

tonio Pires da Silva Pontes, Manoel Tovar e

Francisco Alberto Rubim, e Pedro Maria Xa-

vier, presidente da província de Minas Gerais.

E interessante observarmos que é na área

das antigas capitanias falidas — Ilhéus, Porto

Seguro e Espírito Santo — que o moNimento

assume formas mais agressivas. Xa busca de

uma alternativa económica para a região,

construiu-se o primeiro quartel do rio Doce
— o do Porto do Souza — na fronteira entre

Espírito Santo e Minas Gerais, e iniciou-se a

criação das Companhias de Pedestres, que si-

savam manter mobilizados homens treinados

para combater os Botocudos (Rubim, 1934;

Novaes, s. d.) já em 1800.

Os ataques ao quartel do Souza moti\aram

a Carta Régia de 5/5/1801, por meio da qual

decretava-se "guerra ofensix a aos Botocudos an-

tropófagos" e ordenava-se a distribuição de des-

tacamentos por todo o território "infestado" pe-

los mesmos. Essa Carta Régia cria\ a as condi-

ções necessárias para que se efetivassem iis

medidas sugeridas pelo Edital de 6/3/1801, pe-

lo quiil passa\a-se a permitir a distribuição de

sesmarias às margens dos rios, acelerando-se,

assim, a dominação sobre os grupos indígenas.

Na região da Biiliia e Minas C^erais, três

Cartas Régias defininmi a ação local contra os

Botocudos: as de 13/5, 5/11 e 12/12 de 180S.

O estopim da decretação da "guerra justa"

foi a concessão de uma sesmaria à tunilia de

João Gonçiil\es da Costa, na área hoje com-

preendida pelo município de \itoria da Con-

cjuista. na Bahia, e a reaçâo dos índios à ação

da 7'í Dixisão Militar do Jequitinlionha. ivs-

ponsá\el pela construção da estrada entiv as

\ ilas lie Fanado e Belmonte.
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João Gonçalves da Costa e sua família, prin-

cipalmente seu genro, coronel João António

Dias de Miranda, é que vão realizar o projeto

de introdução da pecuária na região do rio Par-

do, sob a proteção da 7^ Divisão Militar. Sua

ação estendeu-se pelos rios de Contas e Jequi-

tinhonha.

Os combates com os vários grupos indíge-

nas da região — Botocudo, Pataxó, Kamakã e

Mongoyó — são claramente percebidos na to-

ponímia local: Batalha, Conquista, Sucesso, a

capela de Nossa Senhora da Vitória e a Impe-

rial Vila da Vitória, depois conhecida por Vi-

tória da Conquista. Os pedidos de ajuda ao go-

verno provincial eram constantes: machados,

facas, facões, carapuças vermelhas, enxadas,

chumbo, pólvora e tecidos para que pudessem

atingir os objetivos de combate e aldeamento

dos índios.

Além da introdução da pecuária, outro ob-

jetivo que provocava fortes reações por parte

dos índios era a criação de corredores de co-

mércio entre a região e Minas Gerais.

Os índios não aldeados eram motivo de

preocupação constante e de combate sistemá-

tico, e suas reações se faziam presentes nos ata-

ques aos empreendimentos da família Costa/

Miranda. Os aldeados tinham como principal

prática de reação a fuga sistemática dos aldea-

mentos e a volta para o sertão (Paraíso, 1983).

A política definida por essas cartas régias pa-

ra o Jequitinhonha e adjacências foi coordena-

da pelo conde de Palma e executada pelo ou-

vidor de Porto Seguro, por meio das Juntas Mi-

litares dos rios Doce, Jequitinhonha e Pardo.

Essa política manifestou-se na construção

de quartéis, destacamentos, ordenados em cir-

cunscrições e divisões militares espalhadas nos

rios Doce — sete divisões e 33 quartéis; Je-

quitinhonha — duas divisões e doze quartéis;

Mucuri — duas divisões e quatro quartéis; Ita-

nhém ou Jucurucu — quatro quartéis; Prado

— quatro quartéis; São Mateus — quatro quar-

téis; e outros 26 quartéis espalhados em ou-

tros rios de menor porte.

Com a reinstauração do sistema de "guer-

ra justa" e o ressurgimento da figura do "ca-

çador de índios", acelerou-se o processo de de-

sapropriação de novos territórios e a desarti-

culação das sociedades indígenas que haviam

conseguido manter-se em áreas marginais à

atividade mineradora.

A garantia de tal processo calcava-se na

construção de quartéis e destacamentos, prin-

cipalmente entre 1800 e 1814, nas três provín-

cias. E interessante também observarmos que

essa política voltava a implantar o cativeiro,

com data marcada para seu início (o momen-
to do batismo do capturado), porém sem data

definida para seu encerramento, consideran-

do-se que não havia determinação de quando

os índios seriam batizados.

A caça aos Botocudos criou uma nova si-

tuação no relacionamento colonizador/coloni-

zado. Cada vez mais, pequenos bandos procu-

ravam contatos pacíficos, entregando-se ao

aldeamento como forma de garantir a sua so-

brevivência, ameaçada pelos choques com os

colonizadores e com outros grupos indígenas,

em função da redução e da perda dos territó-

rios. A fome é uma das razões atribuídas por

vários responsáveis pela administração da re-

gião (Ottoni, 1858) para tal atitude. Isso pode

ser comprovado pelas constantes afirmativas

de que os índios aproximavam-se dos quartéis

em busca de alimentos e pelas notícias de ata-

ques às roças dos colonos. Em decorrência

dessa situação, nova Carta Régia, de 1808, de-

legava ao presidente lia prov íncia de Minas Ge-

rais a responsabilidade de implantar aldea-

mentos próximos a quartéis (Matos, 1981:74).

Para atender a tal determinação, grandes ro-

Botocudo
da Colónia

Leopoldina, Bahia,

1876.
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ças de banana, niillux mandioca e ánores fru-

tíferas ser\ iram como chamariz para os esfo-

meados índios. Os quartéis também eram os

únicos pontos de aquisição das ambicionadas

ferramentas "civilizadas" (Saint-Hilaire, 1936;

Wied-Neuwied, 1957; Spix e Martins, 1976).

A área que primeiro foi considerada como
"pacificada" toi a do rio Jequitinhonha, sob a

administração do conde da Palma (Wied-Neu-

wied, op. cit.). Apesar disso, o próprio autor

iillrma que havia determinados grupos, como
o comandado pelo "capitão" Josué, que se re-

cusavam sistematicamente ao contato, man-

tendo-se em constante deslocamento pelas

matas, em fuga, e envolvendo-se em conflitos

com outros grupos que aceitavam o contato

com os representantes da 7^ Divisão Militar.

Posteriormente, é a região do rio Doce e seus

afluentes mineiros, sob a administração de

Guido Tomaz Marlière, que passa a ser consi-

derada sob controle. A designação de Marliè-

re data de 1813 e visava apenas averiguar as

irregularidades cometidas pelos diretores de

índios das aldeias dos Puri, Coroados e Coro-

pó no sul da capitania mineira. E a partir de

suas observações que apresenta o projeto de

administração para os índios da região, sendo

indicado para o cargo de diretor de índios de

Minas Gerais pelo governador Manoel de Por-

tugal e Castro em 1818. Muitos dos grupos, en-

tretanto, refijgiaram-se nas matas do Mucuri

e no médio curso do rio Doce, onde sua ação

não chegava a ter eficácia. O vale do Mucuri

só foi devassado após 1847, graças à ação da

Companhia do Mucuri, administrada pela fa-

mília Ottoni, posteriormente à ação desenvol-

vida no rio Pardo.

A ação dos Ottoni encontrou forte resistên-

cia no cacique Poton, dos Jiporok, que se re-

cusou a estabelecer contato. Por sua resistên-

cia terminou por ser assassinado em Linhares,

o que facilitou a negociação de Ottoni com os

demais grupos do rio Todos os Santos e que

se opunham a Poton: os caciques Ninkate, Ti-

móteo, Pote, Krakatan, Inhome e Nereré. A
oposição a Ottoni passou a ser comandada por

Imã e Paulo Pojoxá, conhecido por Flagelo do

Mucuri. Os ataques aos fazendeiros e constru-

tores de estradas necessárias ao escoamento

dos produtos da Companhia eram constantes.

Foi graças à intermediação do cacique Timó-

teo que Imã e Paulo aceitaram a construção

de uma estrada, mas continuaram a resistir ao

contato, refugiando-se nas matas interiores do

vale do Mucuri e São Mateus.

Nessa fase, compreendida entre 1800 e

1850, na área entre os rios Pardo e Doce,

estabeleceram-se 73 aldeamentos e 87 quar-

téis. Em tomo dos quartéis e aldeamentos sur-

giam formas económicas de vida que redun-

daram, na maioria dos casos, no surgimento

de vilas e arraiais, transformados, hoje, em se-

des de prósperos municípios nos três estados.

Em volta dessas estruturas fixavam-se: solda-

dos e suas famílias; índios mansos, inimigos tra-

dicionais dos Botocudos; artesãos; comercian-

tes e aventureiros (Saint-Hilaire, op. cit.).

As relações entre os destacamentos e os Bo-

tocudos nem sempre eram baseadas nessa apa-

rente cordialidade. Os ataques aos quartéis

eram constantes e as reações, violentas, o que

constituía, inclusive, justificativa para o au-

mento do efetivo militar, construção de no\ os

quartéis, compra de novos equipamentos e ar-

mas e a constante emissão de cartas régias. As

de 1808 tiveram como argumento os ataques

aos quartéis de Coutins (Linhares) e Porto de

Souza (Aimoré) (Zuti, 1982).

Esse plano de "civilização" aplicado aos Bo-

tocudos nesse período apresenta algumas ca-

racterísticas que consideramos relevante res-

saltar. A primeira era a tradição de usar os pró-

prios índios como combatentes dos demais,

fossem de grupos inimigos ou até mesmo do

próprio grupo Botocudo. Também era cons-

tante o uso do "língua" (intérprete indígena)

para que realizasse o trabiilho de convenci-

mento dos demais, atraindo-os para as "benes-

ses da civilização". Como afirma Guimarães

(1990), "o iíngua' atuava decisi\"amente na es-

trutura interna do grupo: manipulando as li-

deranças, incorporando os valores concebidos

pela sociedade dominante e introduzindo no

grupo 'bens' (objetos cortantes, utensílios e

adornos). A introdução de bens estnmhos. não

produzidos pelos Botocudos, provocava uma
situação de desigualdade intragrup;il. .\ aqui-

sição destes bens estabelecia, entre os índios,

a noção de prestígio soci;il para os detentores

e causava a gradual penla de seus v^Jores, prin-

cipalmente os de iguiildade e solidariedade".

Um dos "línguas" mais famosos pela sua

atuaçãa qne ultrapassava iis simples funções

de tradução, é Guido Pokrane, atllhado e rt^

presentante do diretor CUiido Tonuu Marlit^

re. Pokrane não só exercia as tunções de con-
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vencimento, como também as punitivas para

com os grupos botocudos rebeldes e refratá-

rios às determinações do seu padrinho. Como
reconhecimento por sua atuação, Pokrane,

além de ter acesso direto e privar da intimi-

dade do diretor, também recebia prémios e be-

nesses especiais por sua fidelidade. O reconhe-

cimento por sua atuação junto aos Botocudos

"rebeldes" encontra-se até hoje na adoção de

seu nome para a sede do município que se ori-

ginou do seu aldeamento.

Outro aspecto a ser ressaltado é o de obri-

gar os Botocudos a uma convivência forçada

com os nacionais, fosse nos aldeamentos ou

pela sua incorporação como mão-de-obra es-

crava, capturada ou vendida, particularmente

as crianças (kurukas), altamente valorizadas no

comércio regional. A apreensão e distribuição

de kurukas era prática comum e se fazia não

só entre fazendeiros, juízes, escrivães, nobres,

presidente das províncias, mas chegou a en-

volver até mesmo o imperador d. Pedro II.

Quando os kurukas permaneciam nas fazen-

das, destacamentos ou quartéis próximos às al-

deias, muitas vezes eram resgatados pelos pais

que atacavam os locais em que viviam seus fi-

lhos. São inúmeros os relatos de ataques sob

essa alegação, como o da fazenda dos Viola,

no Mucuri, onde os índios mataram oito pes-

soas para resgatar dois kurukas que ali viviam.

É a partir desse ataque do "capitão" Poton dos

Pojixá que os Ottoni encontram a justificativa

para combater esse grupo. Também o lotea-

mento das terras dos Botocudos era justifica-

do, pela necessidade de promover a ocupação

e desenvolvimento da região, pelo estímulo à

"civihzação" que a convivência levaria (Medei-

ros, 1978; Ottoni, 1858).

Os casamentos mistos eram estimulados de

forma a completar o processo de integração.

O próprio Marlière, em 1826, enviou circula-

res aos vigários de vilas ou cidades orientando-

-os sobre esses tipos de casamentos. Nos al-

deamentos e quartéis eram os diretores dos ín-

dios e os comandantes das divisões que se

encarregavam de realizar os casamentos inte-

rétnicos. A grande justificativa era incorporá-

-los aos fundamentos da "instituição da famí-

lia" (Mello Franco, 1919:46). Um dos elemen-

tos transformadores introduzidos pelos

casamentos interétnicos era a instituição do

casamento monogâmico e a sedentarização

forçada do grupo, acelerando, assim, a desca-

racterização tribal.

A partir de 1830 intensificou-se o uso do

trabalho dos Botocudos na extração da poaia,

na agricultura, na construção de estradas, nos

serviços militares e domésticos, principalmen-

te após a demissão de Marlière pelo governa-

dor José de Souza Guimarães — que não con-

cordava com a administração do diretor dos

índios no tocante às tentativas de preservação

das terras dos aldeamentos e de limitar os ca-

sos de escravização. As reações dos grupos não

aldeados intensificaram-se, levando-os a cres-

centes conflitos e à busca de refúgio em áreas

não ocupadas e exploradas. Os principais sub-

grupos botocudos atingidos nesse período fo-

ram os Naknenuk, Krakmun, Pejaerum, Jiporok

e Pojixá (Emmerich e Monserrat, 1975:13).

Os trabalhos de catequese entre o período

de expulsão dos jesuítas (1759) e o início dos

trabalhos dos capuchinhos ficaram sob a res-

ponsabilidade dos diretores de índios, que ad-

ministravam os aldeamentos e escolhiam um
índio para dar continuidade à educação reli-

giosa. Essa foi a situação dos aldeamentos do

litoral baiano criados por jesuítas entre os sé-

culos XVI e XVIII.

Os primeiros capuchinhos instalaram-se na

região do rio Mucuri e adjacências (1853), in-

cluindo a bacia do São Mateus. Para atender

aos índios dessa região foi criado um grande

aldeamento: o de Nossa Senhora da Imacula-

da Conceição de Itambacuri, em 1873, para

catequizar os Botocudos "arredios" —
referindo-se aos Pojixá dispersos no vale do São

Mateus (Palazollo, 1956).

Esse aldeamento, como tantos outros aliás,

teve um fim trágico. Os índios revoltaram-se,

os sobreviventes refugiaram-se nas matas em
busca da antiga liberdade, enquanto apenas

um pequeno grupo permaneceu no aldeamen-

to. Foram imediatamente obrigados a convi-

ver com colonos de origem italiana, o que ter-

minou por destruir a organização social. Os so-

breviventes foragidos foram perseguidos pelas

matas até a morte do seu líder, Paulo Pojixá.

Esse líder — que havia resistido a se aldear

em Itambacuri e arranchava-se próximo a Phi-

ladelphia, hoje Teófilo Otoni — aceitou o con-

vite de Frei Serafim de Gorízia para instalar-

-se junto à missão. Na mesma noite organizou

a fuga dos aldeados, restando apenas duas

crianças. Quando procurado pelo irei, acusou-o

de ser um soldado disfarçado de padre. Refu-

giou-se, então, no São Mateus, onde foi pro-
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curado pelos "línguas" de frei Angelo, tendõ-

es sempre atacado. Frei Serafim conseguiu

comencè-lo a aldear-se em Itamhacuri.

Uma epidemia de sarampo, que pro\ocou

grande mortandade entre os índios aldeados,

fez com que esses acusassem os padres de se-

rem feiticeiros e se re\ oltassem, queimando o

aldeamento e matando iilguns dos frades. Os

Pojixá já ha\iam se retirado antes da revolta,

porém não foram poupados da repressão que

culminou na morte de mais de trezentos ín-

dios e na prisão perpétua dos líderes do mo-

\imento.

O no\o líder dos Pojixá, Vakman, passou a

comandar as ações contra fazendas e os tra-

balhadores da Estrada de Ferro Bahia-Minas.

Seu ataque à fazenda do barão de .\imoré, no

São Mateus, em 1909, atraiu toda a repressão

sobre esse grupo. Nem mesmo a chantagem

desenvoKida por frei Serafim, usando o filho

de Paulo para atraí-lo a Itamhacuri, surtiu o

efeito desejado: o líder Pojixá aceitou manter

relações pacíficas com a população vizinha,

mas exigiu continuar a viver em São Mateus,

onde morreu de velhice. Já o seu substituto,

Vakman, morreu com seus melhores guerrei-

ros numa emboscada em Philadelphia, onde

tinha ido negociar com os capuchinhos (Me-

deiros, op. cit.).

Em 1884, Ehreinreich assim definia o que

restava do território botocudo: um quadra-

do formado pelos rios Doce, Mucuri, Suaçuí

Grande e São Mateus, onde viviam os \akne-

nuk, Nakrehé, Etwet, Takruk-krak e Nep-nep.

Em 1898, monsenhor Claro Monteiro do Ama-

ral localizava mais três subgrupos: os Gutkrak,

os NakShapmã e os Minajirum.

As aldeias existentes foram desativadas, e

as terras leiloadas pelo governo provincial, fi-

cando a população indígena abandonada a sua

própria sorte.

O início do século XX transformou o sul da

Bahia, o norte do Espírito Santo e a região do

Doce, em Minas Gerais, na principal área de

atuação do recém-criado Ser\iço de Proteção

aos índios (SPI), devido à construção das es-

tradas de ferro Bahia-Minas e Vitória-Minas,

que penetraram os últimos territórios dos Bo-

tocudos. Para atender às necessidades de via-

bilizar os trabalhos dos operários, foram cria-

dos os postos de atração da Ermida, no trecho

baiano do Jequitinhonha; um no rio Pepinu-

que, para os Jiporok; outro no rio Pancas, para

os Mifiajirum, no Espírito Santo; outro no rio

Pancas, para os Gutkrak; e o do rio Eme, para

os Krenak, em Minas Gerais.

A tática usada pelo SPI foi a de, aos poucos,

extinguir esses postos, alegando a drástica re-

dução da população em decorrência do con-

tato estabelecido pelo órgão, que não foi ca-

paz de evitar a grande quantidade de doen-

ças infecto-contagiosas que atingiram de forma

violenta os grupos aldeados. Restou apenas o

do rio Eme, destinado aos Krenak, e para on-

de foram transferidos os sobresiventes dos de-

mais aldeamentos, passando a chamar-se Gui-

do Marlière.

As relações entre os Botocudos e o SPI não

podem ser caracterizadas como fáceis, .\lguns

desses grupos, como os Gutkrak, cindiram-se

de\'ido à não-aceitação do contato por parte

de alguns dos seus membros. .\ dissidência dos

Gutkrak deu origem aos Krenak, cujo "capi-

tão", homónimo, refugiou-se nas matas do rio

Doce, em .Minas Gerais (Estigarribia, 1913 e

1934). Mesmo em Resplendor, Krenak conti-

nuou a recusar-se ao contato, refugiando-se na

aldeia de Quijeme Brek. A atração foi estabe-

lecida com o filho de Krenak, Muhin, que foi.

inclusi\e, quem determinou a localização do

posto de atração montado pelo SPI (Estigarri-

bia, 1934).

É interessante observarmos que a manuten-

ção do posto de atração do Eme não fazia parte

do programa do SPI, que o considerava como
temporário, pois era sua intenção transferir os

Krenak para o Posto Indígena do Pancas, no

Espírito Santo. Foi a reação determinada de

Muhin e seus comandados que reverteu esse

projeto. Todas as tentativas de transferência

eram seguidas de sessões de "cólicas intesti-

nais dantescas", que faziam com que os índios

rolassem pelo chão aos gritos. Tal atitude obri-

gou o SPI a entabular negociações com o go-

verno do estado de Minas Gerais para a de-

marcação e doação definitiva da área para os

Krenak e Pojixá (Estigarribia, op. cit.. 1978).

Para esses grupos, o est;ido de Minas Ge-

rais determinou a deunu-cação de 2 mil ha, a

qual se iniciou em 1918, sendo posterionnen-

te a área ampliada para 4 mil ha pela .\ssem-

bléia Legislativa daquele estada em 1920. .\

segunda demarcaçãa entretanta só se iniciou

em 1927, após o massacre da tUdeia de Kit^HX-

nik (onça) perpetrado pelos ik iip»u\tes da tx>lò-

nia Bueno Brandãcx contra o pequeno gnipo
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de Krenak, então já falecido, e alguns rema-

nescentes Nakrehé que ali haviam se refugia-

do após a extinção da sua aldeia, mas que se

recusavam a manter contatos com o SPI. Os

efeitos imediatos desse massacre foram a re-

dução do contingente populacional, o retor-

no dos Nakrehé para o Etwet e o deslocamen-

to dos Krenak para a aldeia do Eme, sob a pro-

teção do SPI (Paraíso, 1991). Foi em
decorrência desse evento que a segunda de-

marcação ampliou a área demarcada de 2 mil

ha para os 4 mil ha efetivamente doados. Po-

rém, já em 1921, o SPI iniciava a prática de ar-

rendar as terras indígenas a trabalhadores na-

cionais. Inicialmente foram quatro os contra-

tados que pagavam a taxa in natura, sob a

alegação de que com esses produtos poder-se-

ia alimentar melhor os índios, que eram nó-

mades e praticavam uma agricultura incipiente

(Silva, 1953, dat.).

As constantes discussões entre o SPI e o go-

verno de Minas Gerais perduraram por mui-

tos anos. As acusaçóes eram mútuas e giravam

em torno da manutenção ou não do controle

da área e da reversibilidade da doação efeti-

vada pela Assembleia Legislativa daquele es-

tado. O órgão federal acusava o governo do es-

tado de invadir o posto indígena, expulsar fun-

cionários, arrolar os bens daquela instituição

como sendo do estado, ameaçar os índios e não

respeitar a administração local. Já o estado

acusava o inspetor Lobo, do SPI, de retirar ile-

galmente madeira da área, beneficiando-se e

desviando recursos para financiar tropas go-

vernistas anti-Getúlio Vargas; de não haver fun-

dado a colónia indígena (aqui entendida co-

mo uma vila de casas individuais e arruadas,

estando os índios perfeitamente "integrados"),

como rezava o artigo 1? do decreto n? 4462,

de 10/12/1920, que efetivava a doação. A solu-

ção desse primeiro questionamento só teve pa-

recer jurídico em 1931, quando foi dado ga-

nho de causa ao SPI (Paraíso, 1991).

As tentativas de controlar o número, a ex-

pansão e a ação dos arrendatários na área dos

Krenak não surtiram o efeito desejado, trans-

formando-se em foco de constante tensão, acu-

sações mútuas e desentendimentos quanto ao

preço a ser cobrado pelo arrendamento e a

propriedade ou não de tal cobrança.

Em 1955, com a descoberta de uma mina

de mica na área central da Reserva Indígena,

a disputa assumiu proporções maiores c a pres-

são dos arrendatários para que se desse a re-

versão da doação da área Krenak assumiu con-

tornos jurídicos.

A criação do Horto Florestal do rio Doce,

administrado pela Polícia Florestal de Minas

Gerais, trouxe graves consequências para os

Krenak, pois o SPI acordou em transferi-los

para a área maxakali no norte do estado. Os

rendeiros passaram a pagar suas taxas à pre-

feitura de Resplendor (Espírito Santo, 1981; De
Marquet, 1982). A justificativa para a transfe-

rência dos índios foi um atentado a bomba per-

petrado contra a casa do administrador do hor-

to florestal, pelo qual os índios foram respon-

sabilizados. Houve resistência por parte dos

Krenak, mas apenas alguns conseguiram fu-

gir e refugiar-se nas ilhas do rio Doce (Júlia

Krenak, 1989; Luzia Oliveira, 1989).

As condições de vida em Maxakalis eram

péssimas: relações tensas entre dois grupos

tradicionalmente rivais, desassistência por par-

te do SPI, fome, frio e mortes (Júlia Krenak,

1989; De Marquet, 1982). Insatisfeitos, os Kre-

nak, em 1959, retornaram a pé até Governa-

dor Valadares, onde tomaram o trem para a es-

tação Krenak, passando a conviver com a ad-

ministração da Polícia Florestal, ((ue não lhes

Capitão Nuhim
e suas mulheres.

Posto Indígena

de Eme, Krenak.
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prestava a menor assistência. Alguns Krenak,

entretanta não retornaram à área: ou "se per-

denun no mundo" (Laurita Félix, 1989) ou fo-

ram transferidos pelo SFI para o posto indíge-

na Wuunre, no estado de São Paulo (Espírito

Santo, op. cit.; De Marquet, op. cit.). O SPI só

retomou a área em 1966, quando o falido pro-

jeto foi abandonado, encontrando toda a infra-

estruturd montada pelo órgão em péssimo es-

tado de conser\ação (Paraíso, 1991).

Nesse mesmo ano foi criada a Guarda Ru-

ral Indígena (Grin), que antecedeu o surgi-

mento do Reformatório Agrícola Indígena, se-

diado na área Krenak, para onde passaram a

ser transferidos todos os índios enquadrados

como "desordeiros e perigosos para a harmo-

nia tribal" (Dias Filho, 1990). Era, na realida-

de, um presídio: os presos, que tinham a sua

vida totalmente controlada, recebiam castigos

se\eros, eram avaliados mensalmente. Para eles

não ha\ ia período de reclusão definido ou de-

terminado.

O presídio chegou a abrigar entre sessenta

e oitenta indivíduos, em média. Suas tribos

eram: Karajá, Terena, Kampa, Mawé, Xerente,

Kayapó, Kaingang, Baenã, Kadiwéu, Bororó,

Kaiwá, Kanela, Pankararu etc.

Do percentual de casos trabalhados por

Dias Filho (op. cit.), encontramos a seguinte

incidência de acusações de crimes: 22,2% por

roubos; 28,8% por homicídios; 4,6% por ca-

sos de embriaguez e 44,4% por vadiagem.

A vigilância era brutal, havendo casos com-

provados de espancamentos e até mesmo de

mortes, como a de Dedé Baenã, que havia ten-

tando fugir do reformatório.

Dias Filho (op. cit.:2) afirma:

"[...] a vida no presídio era dura e difícil pa-

ra os presos e para os Krenak, pois a guarda

e os chefes de posto que atuaram no posto in-

dígena Guido Marlière, nesse período, obede-

cendo às instruções do capitão Pinheiro, che-

fe da Ajudância Minas-Bahia da Fundação Na-

cional do índio (Funai), não vacilavam quanto

aos castigos aplicados aos índios (até mesmo
os Krenak — que trabalhavam para sustentar

os presos — eram submetidos a essas puni-

ções). Por esses e outros motivos, os índios pre-

feriam arriscar a vida em fugas desesperadas

a ficarem, mesmo que não permanecessem to-

talmente cativos".

Para completar esse quadro de convivên-

cia forçada com etnias diferenciadas, em 1969

são instalados na área Krenak vinte índios

Guarani transferidos de Parati, no estado do

Rio de Janeiro.

As pressões dos arrendatários aumentam
entre 1969 e 1970, porém a Funai ganha a

ação de reintegração de posse em 21/3/1971,

ficando determinada a transferência dos arren-

datários no prazo de quinze dias. Porém uma
negociação entre a Funai e o governo de Mi-

nas Gerais, expressa no ofi'cio n? 452/Pres/Fu-

nai, de 1/12/1971, transfere os Krenak e o pre-

sídio para a fazenda Guarani, doada pelo es-

tado, para onde foram transferidos alguns Pa-

taxó de Porto Seguro, na Bahia.

A transferência deu-se em clima de total re-

volta, sendo alguns dos índios, inclusive, trans-

feridos algemados e jogados em caminhões,

após doação de alimentos feita pelo arrenda-

tário Mário Veitas (Paraíso, 1991). Imediata-

mente o estado de Minas Gerais titula os ar-

rendatários.

A insatisfação dos Krenak de\ia-se não só

ao caráter violento da transferência, como a

ela mesma e às péssimas condições de \ida:

ausência de rio de grande porte onde pudes-

sem pescar; clima muito frio; solo esgotado pe-

lo plantio de café, o que os fez perder a co-

lheita; falta de argila; e convivência forçada

com outros grupos (Bibiano, Xerente, Maria

Augusta Krenak, 1989; Marcatto, 1979: Serra,

1973).

As fugas eram constantes e as pressões, for-

tes. Finalmente, em 1980, com o apoio do Gre-

qui (Grupo de Estudos da Questão Indígena)

e do Cimi (Conselho Indigenista Missionário).

26 dos 49 Krenak transferidos para a fazenda

Guarani retornaram para a sua área de origem,

instalando-se em 68,25 ha que haviam sido

abandonados pelo Patronato São \'icente de

Paula após uma grande enchente do rio Do-

ce, em 1978. A partir desse período dá-se a vol-

ta de iilguns Kreuiik que \i\ i;un espalhados em
vários pontos do pius, particuhuinente em \a-

nuíre, em São Paulo.

Em 1983. a Funai ingressou com uma ação

ordinária de anulação de títulos, que esta tra-

mitando no Supremo Tribunal Federal e que

visa restituir aos Krenak os 4 mil ha efetiv^a-

mente doados pelo governo de Minas Gerais

piu-a abrigá-los e aos dem;us sobrev ivt^ntes dos

Botocudos.

C>iUcular o numero de grupos extintos ain-

da nos piuece arriscadtx pois estamos muna
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etapa de trabalho em que iniciaremos a che-

cagem de notícias de remanescentes Botocu-

dos ainda vivendo pelos três estados. Até mes-

mo na área Krenak, ainda há algumas dúvidas

quanto à identificação das identidades origi-

nais que hoje se denominam conjuntamente

de Krenak. Sabemos haver: Krenak, Pojixá,

Nakrehé, Gutkrak, Minajirum, Etwet e Nakne-

nuk, num total de cem pessoas recenseadas em
1989 (Paraíso, 1991).

QUEM ERAM E QUEM SÃO OS BOTOCUDOS

Os Botocudos, como são mais popularmente

conhecidos, pertencem ao tronco lingiiístico

Macro-Jê (Rodrigues, 1986:49), sendo caçado-

res e coletores seminômades com uma orga-

nização social que se caracterizava pelo cons-

tante fi-acionamento do grupo, pela divisão na-

tural do trabalho e por um sistema religioso

centrado na figura dos espíritos encantados

dos mortos (os Nanitiong) (Manizer, 1919:37).

A sua organização económica baseava-se na

caça e pesca — atividades tipicamente mas-

culinas — e na coleta, exercida pelas mulhe-

res. Com a sedentarização forçada pelos ad-

ministradores, foi-lhes imposta a agricultura:

os homens faziam a derrubada, preparavam a

terra e plantavam, atividade esta dividida com

as mulheres, que se responsabilizavam pela co-

lheita.

A caça era a atividade mais importante na

vida económica do grupo, sendo considerados

hábeis caçadores. Os territórios de caça e co-

leta tinham seus limites definidos pelo chefe

do grupo. Sérios atritos decorriam da invasão

desses territórios por outro grupo.

Havia dois tipos básicos de moradia: um pa-

ra estadas mais longas — estacas fincadas em
círculos, cobertas com folhas e galhos — e ou-

tro, de caráter temporário, composto de galhos

da palmeira airi enterrados no chão, amarra-

dos em cima, formando uma arcada, onde pen-

duravam os poucos objetos do grupo familiar.

Manizer (op. cit.:3) sugere que os acampamen-

tos mais demorados seguiam uma demarcação

espacial análoga ao poder estabelecido no gru-

po. As primeiras "choças" eram as dos mais

idosos (entre estes, o chefe do grupo), e de-

pois as dos seus filhos, obedecendo a uma or-

dem hierárquica (Guimarães, op. cit.:45).

A redução do território ocupado pelo gru-

po devido à expansão da sociedade nacional

levou a uma simplificação crescente dos abri-

gos; o grupo passa, então, a se proteger sob ga-

lhos de árvores, acendendo fogueiras aos pés

de cada núcleo familiar (Métraux, op. cit., e

Wied-Neuwied, op. cit.).

Os equipamentos dos Botocudos eram ex-

tremamente reduzidos e resistentes, o que

Ihespermitia rápido deslocamento ao primei-

ro sinal da presença de inimigos.

Sua denominação genérica— Botocudos—
foi-lhes atribuída pelo uso dos botoques labiais

e auriculares. Esses ornamentos eram feitos da

madeira extraída da barriguda que, depois de

cortada nas dimensóes desejadas, era desidra- Índios Krenak.
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tilda no toga o que a torna\a le\e e branca.

Após essa tlise, o botoqiie era pintado à biise de

nrucu e jenipapo com desenhos geomé-

tricos.

Enmi os homens que confeccionavam os

botoques. sepiindo a indicação estabelecida

pelo herói culturiíl Marct-Khaniakiiian. Os de

uso feminino eram menores, mas também fei-

tos e implantados pelos homens, únicos conhe-

cedores e com direito de exercerem tal ati-

\idade.

A cerimonia de furacão das orelhas ocor-

ria quando determinaxa o pai, após a criança

ter atingido sete ou oito anos. O lábio inferior

era perfurado niiiis tarde. Os botoques implan-

tados iniciidmente eram de pequeno porte e

iiuii aumentando gradativamente de tamanho.

Os ornamentos de penas eram prerrogati-

Na masculina e apresenta\ am-se como peque-

nos cocares, pequenas faixas amarradas aos

braços, pernas e coxas.

A div isão sociiil do trabalho calcava-se nos

princípios de sexo e idade. As mulheres com-

petiam as tarefas de construção das casas, con-

fecção de utensílios, excetuando-se as armas

e os botoques, parte das atividades agrícolas,

a coleta, preparação de alimentos, cuidado

com as crianças e o transporte dos pertences

e das crianças menores durante os desloca-

mentos. Aos homens cabiam as responsabili-

dades da caça, pesca, guerra e as já referidas

na agricultura (Métraux, op. cit.; Wied-

Neuwied, op. cit.; Saint-Hilaire, op. cit.).

A chefia era uma posição de relativa impor-

tância e não tinha caráter hereditário. A esco-

lha recaía sobre aqueles que apresentassem ca-

racterística de bravura no seu comportamen-

to. Essa bravura era explicada pela dotação de

poderes sobrenaturais. Suas responsabilidades

eram solucionar querelas internas, decidir o

momento e o local adequado para as migra-

ções, além de orientar a guerra. Não havia

grandes diferenças entre o chefe e seus co-

mandados. Simbolicamente, alude-se ao uso de

pintura e cocar peculiares e emplumação dos

arcos nas guerras — oportunidade de afirma-

ção pessoal ante os componentes do grupo.

A guerra e os combates ritualizados eram

constantes devido à disputa pelos territórios

de caça e coleta. Após o contato, os prisionei-

ros de guerra eram vendidos como "índios de

corda" aos colonos. A acusação de antropofa-

gia parece-nos duvidosa.

Os combates ritualizados eram previamente

marcados e em local definido, o que atraía es-

pectadores. Os guerreiros de cada grupo

posicionavam-se frente a frente e iniciavam a

provocação e o espancamento alternado entre

os membros dos pares. Cada par só iniciava

o combate quando o anterior definia o vence-

dor. Não era permitido o uso de mãos, arcos

e flechas na peleja masculina. Já as mulheres

lutavam com mordidas, puxões de cabelos,

unhadas e retiradas dos botoques das oponen-

tes. Rolavam pelo chão aos gritos de forma de-

sordenada e aparentemente sem regras mais

claramente definidas.

As lutas internas eram generalizadas e cons-

tantes, culminando, quase sempre, na cisão do

grupo, o que reforça a ideia da organização

dual entre os Botocudos (Wied-Neuwied, op.

cit.; Métraux, op. cit.; Saint-Hilaire, op. cit.).

Os homens mais velhos gozavam de prer-

rogativas e prestígio, ocupando posição espe-

cial nas reuniões masculinas. Após os aldea-

mentos, essas reuniões passaram a ser reali-

zadas no alpendre da casa de farinha. Na
ocasião, assavam-se mamões verdes.

A existência ou não de ritos de passagem,

associados a momentos críticos da vida dos in-

divíduos, parece-nos questão nebulosa. Há re-

ferências implícitas à cerimónia de furacão de

orelhas e discrepâncias quanto aos ritos de ca-

samento e morte.

Os casamentos reaJizav am-se quando a mo-

ça atingia a puberdade, não hav endo antes dis-

so qualquer restrição ao intercurso sexual.

Excetuando-se Saint-Hiliúre (op. cit.), nenhum
autor registra qualquer fornia de cerimónia pa-

ra marcar o casamento. Era comum o casa-

mento entre homens adultos e as meninas ór-

fãs que eles criavam. Os casamentos fora do

grupo pressupunham o consentimento expres-

so do pai da noiva. O casamento preferencial

parece-nos ser entre primos cruzados bilate-

rais, sendo proibido entre primos panilelos bi-

laterais (Guimarães, op. cit.:52).

A morte era vista com respeita embora haja

grandes discrepâncias entre as tontes quanto

aos rituais, o que nos piu-ece relacionar-se com
os diferenciados estágios de contato dos gru-

pos obsenados com a sociedade nacional. A

descrição a nosso ver mais apropriada ê a de

Saint-Hilaire (op. cit.). Por ela sabemos que os

mortos eram enterrados em cov^as rasas, em
posição que assemelhav^a à de sentiu^-se. Sobrv

o túnuilo, construíam uma espécie de palia
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feito com troncos de palmeira fincados nas

quatro extremidades e recobertos com galhos

de palmeira. Enfeitavam o pálio com penas de

aves e peles de animais, depois de feita a lim-

peza do local. Era necessário alimentar os es-

píritos para que não se transformassem em on-

ças (kuparak) e atacassem a aldeia.

A religião dos Botocudos acreditava na exis-

tência de quatro tipos de espíritos: os que vi-

viam na esfera superior, os da esfera da natu-

reza, os que viviam sob a forma de almas no

interior dos corpos dos vivos e, finalmente, os

do mundo subterrâneo.

O ordenamento dos espíritos fazia-se a par-

tir do mais velho, o herói civilizador Marét-

Khamaknian (Manizer, op. cit.) ou Yekán-kren-

yirugn, para Nimuendaju. Ele viveria no céu

e jamais viria à terra. Ele viveria nas estrelas,

era muito alto, cabelos ruivos, cabeça branca

e possuía um pênis colossal que atingia até a

garganta das mulheres humanas. Dessa possí-

vel união nasceria o Marét-Khamaknian-Krouk

(o filho do velho Marét). Também nas esferas

superiores vivia Marét-Jikki (a velha Jikki) que

não tinha boas relações com o outro Marét.

O Marét-Khamaknian era considerado uma
entidade benevolente, que atendia aos pedi-

dos da comunidade, mas que também a casti-

gava com chuvas, tempestades ou matando

com o toque de sua flecha invisível no cora-

ção. Era o responsável pelo ensino de todo o

conhecimento detido pelos Botocudos, carac-

terizando-se como seu herói civilizador.

As tormentosas relações mantidas entre os

dois Marét da esfera superior explicavam as di-

versas fases da lua.

Um dos espíritos da esfera superior que

aparecia constantemente nos sonhos das mu-

lheres, engravidando-as, eram os Nanitiong.

Dentre eles destacava-se o Waká. Quem visse

um Nanitiong sem estar dormindo estava con-

denado à morte. Para evitar a gravidez espiri-

tual, as mulheres deveriam dormir próximo à

luz das fogueiras. Os filhos dessas relações

chamavam-se Nanitiong-krouk. Os espíritos da

esfera da natureza eram os tokón. Tinham po-

deres sobrenaturais que alguns mortais pode-

riam adquirir, caso fossem seus eleitos. Eram
de ambos os sexos e de todas as idades, viviam

em fartura e eram imortais. Os seus eleitos —
xamãs — eram os intermediários entre eles e

a comunidade, revestindo-os, desse modo, de

prestígio na estrutura social vigente. Como ha-

via uma superposição de poderes religiosos e

políticos, podemos afirmar que todo o chefe

político era xamã, porém nem todos os xamãs

chegavam a ser chefes políticos.

O contato entre os tokón e seu protegido

fazia-se numa cerimónia em que o xamã en-

toava cânticos em volta de um pilar sagrado,

por onde o espírito descia. Apesar da presen-

ça de vários membros da comunidade na ce-

rimónia, apenas os eleitos podiam vê-los e es-

tabelecer contatos com eles.

Os espíritos que viviam nos corpos dos hu-

manos aí se instalavam a partir dos quatro anos

de idade. A alma principal abandonava, regu-

larmente, o corpo do ser vivo para viver expe-

riências pessoais, que eram percebidas como
sonhos. Quando a alma se perdia na sua via-

gem, ocorria a doença. Antes de a pessoa mor-

rer, sua alma principal morreria dentro do seu

corpo. As seis outras acompanhavam o cadá-

ver até o túmulo, sobre o qual voavam cho-

rando. Eram invisíveis para os membros da co-

munidade presentes à cerimónia. Caso não

fossem alimentadas no túmulo e não se man-

tivesse uma fogueira acesa, essas almas com-

plementares poderiam transformar-se em on-

ças e ameaçar a aldeia, pois, não se alimen-

tando, morreriam de fome. Passado algum

tempo, espíritos bondosos da esfera superior

vinham buscá-las para seu espaço, de onde não

mais voltavam.

Dos ossos dos cadáveres surgiam espíritos

que passavam a morar no mundo subterrâneo,

no qual o sol brilhava durante a noite terres-

tre. Eram espíritos grandes, maus e negios que

vagavam pela aldeia atacando os vivos, princi-

palmente as mulheres, desenterravam os mor-

tos, batiam no chão assustando todos, matan-

do animais por espancamento. As vítimas se

defendiam tentando surrá-los (Manizer, op.

cit.; Guimarães, op. cit.; Loukotka, op. cit.; Mé-

traux, op. cit.; Wied-Neuwied, op. cit.; Lowie,

op. cit.).

O contato com a sociedade nacional pro-

vocou a aceleração das mudanças sociais dos

grupos botocudos, levando à desagregação

sócio-econômica e política com graves refle-

xos na vida da única comunidade botocudo re-

conhecida (jue ainda sobrevive: a dos Krenak.

Esse po\o é resultado de uma dissidência

do grupo Gutkrak (montanha do cágado —
serra dos .Vimorés) (jue \ i\ ia no Espírito San-

to. A causa dessa dissidência parece ter sido
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OU A discordância sobre o estabelecimento de

contato com o SPI (Estigarribia, 1913 e 1934)

ou o assassinato de membros do grupo (Ma-

ni/.er, op. cit.).

Refugiados nas matas de Resplendor, às

margens mineiras do rio Doce, os Krenak vi-

vem uma conturbada história, que relatamos

no espaço dedicado à reconstituição histórica

dos Botocudos. Aqui ressaltaremos aspectos da

organização social desse grupo integrado.

Aldeados compulsoriamente desde 1912, os

Kreuiik são um povo mestiçado, vivendo numa
área de 68,25 ha totalmente devastados e in-

suficientes para sua população de 120 pessoas.

As atividades de caça e coleta inexistem, e

a pesca encontra-se bastante prejudicada pela

poluição do rio Doce. Hoje a sua atividade eco-

nómica reduz-se a uma agricultura incipiente,

voltada para a subsistência e ainda assim insu-

ficiente, e ã criação de iilgumas cabeças de ga-

do, das quais obtêm o leite que vendem para

a Cooperativa de Resplendor. Não se assalaria-

ram porque não são aceitos pelos fazendeiros

como trabiilhadores devido à disputa pelo res-

tante das terras que lhes foram doadas em 1920.

Apenas alguns poucos migraram para cidades

mais distantes como Aimoré e Colatina, onde

exercem atividades urbanas.

Moram em casas de modelo nacional, sim-

ples e rústicas, construídas pela Funai, insufi-

cientes para a quantidade de famílias. É inte-

ressante observarmos que, apesar dessa inter-

ferência externa e do modelo nacional de

organização espacial — o arruado —, a aldeia

está subdividida em duas grandes áreas. Em
cada uma das duas metades vivem duas famí-

lias extensas que estabeleceram forte aliança

entre si e uma oposição política ferrenha às

da outra metade. Assim, hoje, na área onde vi-

vem os aliados de Laurita Félix, reside o atual

chefe do posto indígena, o índio Waldemar

Adilson, que exerce forte oposição ao cacique

José Alfredo de Oliveira, que vive com seus

familiares e aliados na outra metade da área.

Seus equipamentos são tipicamente nacio-

nais. Só recentemente, pela ação de Waldemar

Adilson, os Krenak vêm tentando fazer ressur-

gir os equipamentos tradicionais. O objetivo

não é apenas obter uma forma complementar

de renda para o grupo; fundamentalmente, sua

importância centra-se no plano simbólico co-

mo um sinal diacrítico (Carneiro da (>unha,

1986) afirmador da identidade étnica do grupo.

O uso de botoques foi totalmente abando-

nado há muitos anos. Já nos primeiros momen-
tos de contato, noticiava-se que os Krenak e

outros grupos botocudos deixavam não só de

usá-los, mas também interrompiam a perfura-

ção das orelhas e lábios das crianças por in-

fluência direta dos nacionais, principalmente

dos agentes do SPI. Os cabelos também se-

guem o padrão regional.

Em momentos de festividade, costumam

pintar-se com tintas que obtêm de forma mui-

to pouco tradicional: batom, ruge, violeta gen-

ciana, anilinas e refresco Q-suco.

Desde o momento do seu aldeamento, os

Krenak sedentarizaram-se, porém continuam

a organizar-se em termos de aliança política e

solidariedade económica em famílias extensas.

Devido às constantes transferências e disper-

são do grupo, a sua organização dual, com me-

tade exogâmica e matrilocal, encontra-se adap-

tada às reais condiçóes históricas e arranjos ne-

cessários à reprodução do grupo. Assim senda

a poliginia dos chefes não mais existe, mas a

poligamia em série é uma característica mar-

cante do grupo. Os casamentos dão-se predo-

minantemente entre as famílias existentes de

forma exogâmica: os Isidoro Krenak; FélLx \'ia-

na; Cecílio Damasceno; Imbelina e Souza. Es-

tas famílias extensas, "ao se casarem entre si,

estabelecendo alianças, amenizimi os conflitos

existentes, mas não permitem a sua superação.

Em razão da disputa pelo poder político no

grupo, a realização deste tipo de casiuiiento po-

de possibilitar um con\i\ io relati\ iunente iUiiis-

toso entre as famílias ou engendrar uma cisão

grupai" (Guimarães, op. cit.:59).

"Devido ao alto índice de mestiçagem de-

vido aos casamentos interétnicos, o grupo es-

tíibelece, mais uma vez, o casamento entre pri-

mos como forma prefereiícial de união. Este

mecanismo permite uma articulação politica

mais eficaz, baseada nas iiliiuiças foniiadas en-

tre as famílias. Segundo o próprio giiipo. este

tipo de casamento gimuite a aquisição de

maior controle da lírea, e\ itando a intiltração

de outros nacionais" (Guimiu"ães, op. cit.:61V

Quando das \ árias transferências para ou-

tras áreas indígenas (Maxakiilis; t;uenda Cíua-

rani; Viuiuíre) e da convivência forçada com
outras etnias durante a existência em KuM\ak

do reformatorio prcsulio Krenak, o CviSvUuen-

to pretercncial tanibcm incluía mdios de ou-
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tras etnias, e os outros casamentos entre pri-

mos de segundo grau eram aceitáveis devido

ao desequilíbrio demográfico entre os sexos,

já que os homens haviam migrado em maior

número para Colatina, Resplendor e Conse-

lheiro Pena. As mulheres Krenak restavam os

prisioneiros e os trabalhadores nacionais que

atuavam na reserva.

Podemos assim identificar a alta incidência

de casamentos interétnicos:

CASAMENTOS
NÚMEROS
ABSOLUTOS

%

Com nacionais 9 33,33

Com outras etnias 11 40,74

Com Krenak 7 25,93

TOTAL 27 100

Fonte: Paraíso (1991:20).

A divisão social do trabalho coloca-se nos

moldes regionais. Não percebemos a realiza-

ção de qualquer ritual para o casamento. A
partir da puberdade as uniões fazem-se e

desfazem-se sem maiores cerimónias ou com-

plicações, sendo apenas respeitadas as regras

da exogamia e da proibição do incesto válidas

para o sistema classificatório vigente.

Observamos, entretanto, na visita que rea-

lizamos ao cemitério Krenak em companhia de

Laurita Félix, que a presença de Karai' ("bran-

co") na área de enterramento exige ainda o

mesmo ritual descrito por Manizer (op. cit.:37)

de explicações ao morto sobre a presença do

intruso e pedidos para que não se ofenda e acei-

te tal intromissão (Paraíso, 1989:40).

As doenças hoje são tratadas pela medici-

na nacional graças à presença de enfermeiro

da Funai. Das antigas práticas mantêm ainda

o conhecimento de algumas ervas a serem usa-

das em caso de doenças.

Xamã não mais existe. O último assim re-

conhecido, Krembá, hoje é um poderoso to-

kón, que se comunica regular e exclusivamente

com a sua eleita Marilza Félix, transmitindo

mensagens sobre a reorganização do grupo em
termos tradicionais para que possa ganhar a

ação de nulidade de títulos que corre no Su-

premo Tribunal Federal. Recomenda também
aos Krenak que voltem a "dançar", fazer ar-

cos e flechas e curar suas doenças de forma

tradicional. É também tokón Krembá que in-

siste na necessidade de que seja encontrado

o mastro levado da aldeia, pois só assim ou-

tros tokón poderão comunicar-se com seus

eleitos e ensinar coisas novas e importantes pa-

ra os Krenak.

O sistema religioso não mais se encontra or-

denado de forma harmoniosa e articulada. Per-

deram suas referências aos Marét, mas temem
o Nanitiong. Os tokón são a presença mais for-

te, particularmente graças às "comunicações"

constantes com sua eleita — Marilza Félix —
e à importância dessas comunicações na dis-

puta política que se faz presente na vida da

comunidade. Se os aliados do "cacique" de-

têm e dividem as benesses do poder político,

os seus oponentes passam a deter o poder re-

ligioso por meio do tokón Krembá, que esco-

lheu como eleita a filha da principal oponen-

te do cacique — Laurita Félix.

Com relação aos espíritos dos mortos, só

observamos a preocupação em velar e alimen-

tar os do antigo capitão Krenak. Afirmam os

índios que, após as terras terem sido "invadi-

das" pelos brancos, eles não puderam locali-

zar o túmulo de Krenak e alimentar as suas

almas. Estas, então, transformaram-se em on-

ças e residem no sétimo salão do conjunto de

grutas do município de Resplendor, conheci-

do por Sete Salões. Segundo os Krenak, todos

os /caraí podem percorrer os seis primeiros sa-

lões, porém, se tentarem penetrar no sétimo,

serão destroçados pelo kuparak-Krenak (ouça

Krenak). Afirmam ainda quv, caso ganhem a

ação no Supremo Tribunal Federal, com a saí-

da dos fazendeiros, o seu primeiro ato será des-

Indios Krenak
fotografados no
início do século.
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cobrir o túmulo de Krenak paru que possam

alimentar as suas almas e dar descanso ao ve-

lho capitão.

Transformados, lutando para manter a sua

identidade, o que constatamos é que os Kre-

nak. iilém de sua língua — o Borun (Seki,

1986) —, que é falada com fluidez e regulari-

dade pelos adultos, mantêm ainda alguns tra-

ços característicos do seu po\o. Isto apesar das

adaptações exigidas pelo contato para que se

garantisse a sobre\ i\ ência física e a reprodu-

ção social dos Botocudos.

AS FONTES PRIMÁRIAS

A Drv ERSIDADE DE OPINIÕES E POSIÇÕES

As fontes primárias que tratam da questão bo-

tocudos cobrem o período compreendido en-

tre os séculos XVI e XX de forma ininterrup-

ta. Fazem-no sob várias apelações. \o século

-Wl as denominações predominantes são Ta-

puia e Aimoré, ambas oriundas da língua Tu-

pi. A primeira caracteriza-se por ser ampla e

generalizadora, estabelecendo confusão quan-

to aos vários grupos de língua Macro-Jê que

habitavam os sertões da Bahia, Espírito Santo

e Minas Gerais. A denominação Aimoré pare-

ce-nos ser mais exata e precisa.

A partir do século XVII os primeiros con-

tatos efeti\os e alguns aldeamentos, como o da

barra do rio das Contas (Bahia), tornaram co-

nhecida a autodenominação do grupo, que

passou a generalizar-se e, em alguns pontos,

no Espírito Santo e em Minas Gerais, a convi-

\er com a antiga denominação Aimoré.

Assim, a documentação desse século passa

a identificá-los crescentemente de Gren, Gue-

ren ou Kren.

Já no século xviii começa a aparecer uma
no\ a denominação criada pelos portugueses —
Botocudos. A denominação foi retirada da tra-

dição grupai de uso de botoques labiais e au-

riculares, feitos da madeira da barriguda (Bom-

bax ventriculosa). Esse adorno era compara-

do pelos portugueses a botoques, rolhas usadas

para tampar tonéis (Rugendas, 1979:164). .Aliás,

não apenas os portugueses tiraram a denomi-

nação do grupo pelo adorno; também os Ma-

kdi os chama\am de epcossek (grandes orelhas)

(ibidem).

Essa denominação — Botocudos — gene-

ralizou-se de tal forma que passa a ser domi-

nante até o fim do século XIX, quando conta-

tos mais intensos e o aldeamento sistemático

dos \ ários grupos permitiram o conhecimen-

to dos vários subgrupos com suas variadas au-

todenominações, sempre retiradas de aciden-

tes geográficos ou dos nomes de caciques que

chefiavam as dissidências, tão comuns entre

esse povo. Assim, começam a surgir na litera-

tura as nominações Gutkrak, Mina-Jirum, \ak-

rehé, Naknanuk, Pojixá, Krenak, Etwet e tan-

tas outras. Tais denominações predominarão

no fim do século passado e, principalmente,

neste século .\X, quando o número de grupos

sobreviventes reduz-se drasticamente (Mani-

zer, 1919:4; Emmerich e Monserrat, 1975:

Marcatto, 1979). Outra questão a ser aventa-

da diz respeito ao território ocupado pelos Bo-

tocudos e à ordem cronológica do aparecimen-

to dessas áreas na documentação, que está di-

retamente correlacionada com a expansão da

sociedade dominante. A área reconhecida co-

mo território botocudo tem por limite norte

o rio Una que desagua na baía das Camamu
e, por sul, o Doce. Nessa faixa de terra estão

englobadas as bacias dos rios Una, das Con-

tas, Pardo, Jequitinhonha, São Mateus, Mucuri

e Doce.

É interessante obser\armos que a docu-

mentação do século XVI restringe-se às áreas

de Camamu, Boipeba e Tinharé, no rio Una,

às regiões circunvizinhas às vilas de Ilhéus e

Porto Seguro e à região da serra dos Aimorés

e do Doce. Nas regiões das \ila&, os ataques

resultavam das tentati\as de escra\ização dos

Aimoré para substituir, nos engenhos de açú-

car, a desaparecida mão-de-obra tupiniquim e

tupinambá, que ou ha\ia se e\"adido em suces-

si\as re\oltas ou falecido em decorrência da

epidemia de varíola entre índios aldeados em
1563. Já na área da serra dos Aimorés e no Do-

ce, os contatos nesse período decorrem das en-

tradas, que, partindo das capitanias de Porto

Seguro e Espírito Santo, busca\am ansiosa-

mente o "El Dorado" (Cubiis, 1902; Senna.

1927; Vianna, 1935; Rugendas, 1979; Maia.

1902; Magalhães, 1944).

A documentação do século X\ II está nuús

relacionada com as entradiís paulistiis, com os

relatórios dos jesuítas e relatórios de funcitv

nários goN erniuiientais enciuregados da admi-

nistração polici;il. A do século W IH e princi-

palmente de cunho militar e administratiwx

particularmente na região d;is miiuis. No sé-

culo XIX, a documentação e bem mais \~.ma-

da, indo da administratiwi — presidentes diis
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províncias, diretores de aldeias, missionários,

militares etc. — até obras de viajantes natura-

listas estrangeiros e pensadores nacionais. A
documentação do século XX provém predomi-

nantemente de etnólogos, linguistas, sertanis-

tas, indigenistas, antropólogos e servidores do

SPI e da Funai.

As fontes primárias serão aqui tratadas se-

paradamente considerando-se o fato de serem

ou não publicadas.

As não publicadas mais relevantes encon-

tram-se nos arquivos públicos dos três estados,

além de no Arquivo Nacional do Rio de Janei-

ro e em arquivos europeus, principalmente em
Portugal. Destas, destacamos, no Arquivo Pú-

blico da Bahia, Seção Colonial, os relatórios

apresentados ao Governo Geral sobre confli-

tos e repressões e concessões de terras e po-

deres a capitães-mores e bandeirantes, além

de reclamações das várias Câmaras Munici-

pais. Destacamos, por exemplo, os relatórios

da revolta dos Gueren no sul da Bahia, no sé-

culo XVII.

Já no século XIX, a grande fonte de infor-

mações é a correspondência do presidente da

província com os vários órgãos provinciais e

do governo central, particularmente com a Se-

cretaria da Agricultura, Indústria e Comércio,

Viação e Obras Públicas. A grande massa de

documentos do século XX encontra-se no Mu-
seu do índio, onde está depositada toda a cor-

respondência administrativa e relatórios dos

funcionários do SPI e da Funai.

Ainda destacaremos o material de Curt Ni-

muendaju, depositado no Museu Nacional, e

o de Manizer, que se encontra no Museu de

São Petersburgo, contendo inclusive as expe-

riências feitas por ele a partir das sugestões

de Pavlov, de quem era discípulo, entre os Kre-

nak e os Gutkrak.

Também sabemos da existência de relató-

rios inéditos e nem sequer catalogados no Ins-

tituto Histórico e Geográfico Brasileiro que

ainda não pudemos pesquisar detalhadamente.

Inicialmente, chamaremos a atenção para

a obra dos missionários que mantiveram con-

tatos esporádicos ou trabalharam entre os Bo-

tocudos. Entre os eclesiásticos, destacaremos

o padre Júlio Engracia (1900) e monsenhor

Claro Monteiro (1900).

Entretanto, os viajantes do século XIX, mo-

mento em que os contatos entre os Botocu-

dos e a sociedade nacional se intensificaram.

apresentam o material mais rico e descritivo

sobre o grupo. Os mais importantes são Briard

(1855), Rugendas (1828), C. Expelly (1857),

Freireyss (1814), Jomard (1846), conde de Su-

zanet (1845), J. Mawe (1810). Porém aqueles

que realmente descreveram com grande cla-

reza a organização social dos Botocudos são,

indubitavelmente, o príncipe Maximiliano

Wied-Neuwied (1815), Augusto de Saint-

Hilaire (1822) e J. B. von Spix e C. F R von

Martius (1817).

Um número grande de memorialistas tam-

bém cuidou das relações entre os Botocudos

e a sociedade nacioiud a partir de suas expe-

riências e observações pessoais. Destacaremos

entre eles: Araújo Aguirre (1900), Ambrósio

Brandão, Jorge Noberto (1909), José Freire

índios Krenak.
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Moura (1810), Pedro Ataíde de Mello (1889),

António Neves (1903), José Joaquim Macha-

do Oli\eira (1845). Os mais ricos em detalhes

são o presidente da proMucia do Espírito Santo

— Francisco Alberto Rubim (1817) — e o cons-

trutor da Estrada de Ferro Vitória-Minas, Ce-

ciliano Abel de Almeida (1910).

Particularmente no fim do século WIIl,

surgem iilguns pensadores sobre o uso da mão-

de-obra indígena. Dentre eles, ressiiltamos Do-

mingos Moniz Barreto, cónego Barbosa e, já

no século seguinte, B. L. Garnier.

Porém a maior quantidade de documentos

ad\ ém dos funcionários de vários órgãos que

administraram a política que direta ou indire-

tamente atingiu os Botocudos. Temos, assim,

a correspondência de Guido Tomaz Marlière

— fundador das Divisóes Militares dos rios

Doce e Jequitinhonha e responsável pelo al-

deamento de piu-cela significativa dos Botocu-

dos em Minas Gerais —, relatórios policiais,

propostas de criação de companhias comer-

ciais nos rios Doce, Mucuri e Jequitinhonha,

Cartas Régias e outros documentos relativos

a conflitos e administração das aldeias.

\'ários engenheiros foram encarregados de

estabelecer: rotas de correio (D'Almeida Bar-

bosa (1845) e Luiz Navarro (1808)); rotas na-

vegáveis de rio (DAllincourt (1833) e Francis-

co de Paula (1850)); limites entre os três esta-

dos (Milton Campos (1945), Leonardo Fonseca

(1835), Augusto Lima (1900)); identificação de

termos de aldeias (José Francisco Carvalho

(1795) e Charles Hartt, que participou da Ex-

pedição das Borboletas, chefiada por Gonçal-

ves Dias).

Dos engenheiros destacamos a obra de

Leon Renault (1837) e dos presidentes da pro-

víncia, Manoel Pontes (1800) e Manoel Tovar

(1804). Dentre os funcionários do SPI, a de Es-

tigarribia, chefe do SPI no Espírito Santo e en-

carregado de realizar as últimas "pacificaçóes"

dos Botocudos na Bahia, Minas Gerais e Es-

pírito Santo. Entre os antropólogos, distingui-

mos as obras de Henri Manizer (1914), Curt

Nimuendaju (1939), Marcos Rubinger (1960),

Simõens da Silva (1918), Sónia Marcatto (1972).

E entre linguistas, destacaremos a única a rea-

lizar trabalho diretamente entre os Krenak.

Lucy Seky (1982).

Esse conjunto de obras primárias, de rique-

za inestimável, aliado a tantas outras aqui não

referidas, permitir-nos-á reconstituir o passa-

do e o presente dos Botocudos.

AS FONTES SECUNDÁRL\S E OS BOIOCTT>OS

Há um conjunto de obras secundárias ainda

não publicadas, às quais tivemos acesso por

meios variados. As mais relexantes são três tra-

balhos de conclusão de curso de graduação em
ciências sociais: um na Universidade Federal

de Juiz de Fora (MG) — de Gilson Moreira e

Paulo Noronha — e dois na Universidade Fe-

deral da Bahia — o de Núbia Maria Calazans

Guimarães e o de António Jonas Dias Filho.

Existe também um conjunto de trabalhos de

antropólogos ligados à Funai ou a outras enti-

dades de grande importância, até agora não

publicados.

As fontes secundárias publicadas podem ser

classificadas, de acordo com a sua origem, em
várias categorias. Em primeiro lugar, estão as

teses de doutoramento: a de Marília Mello e

Alvim, a de Carlos Moreira Neto e a de Sônia

de Ameida Marcatto, sendo as duas últimas as

mais ricas em dados e informações no tocante

à trajetória histórica do grupo. Entre os antro-

pólogos, ressaltamos os trabalhos de Darc\ Ri-

beiro, Josefvon Haeckel, Walter Knoche, Ches-

temir Loukotka, Alfred Metraux, Este\ ão Pin-

to, Lovvie e Otto Queller. Dos geógroíbs, os que

tratam do assunto são: Walter Egler. Miguel

Kill, William Steains e Ney Strauch.

Há ainda muitas outras obras e referências

aos Botocudos, porém e\itamos citá-las para

não nos alongarmos demais no tema.

Este trabalho resulta de rmanciainento da Funda-

ção Banco do Brasil ao Projeto Os Bohxiuios tin Ba-

hia, Minas Gerais e Espírito Santo — em htisca do

passado.




